CARAJÁS: SANGUE E IMPUNIDADE

Quando os três oficiais acusados do massacre em Eldorado do Carajás (PA) adentraram a sala do Tribunal do Júri, na semana passada, todos apostavam na condenação, mas eles já suspeitavam que poderiam ser absolvidos.

A absurda decisão do Júri paraense – com efeitos suspensos até apreciação do Tribunal de Justiça -, afeta negativamente a imagem de milhares de profissionais do direito que labutam eticamente nos fóruns e tribunais do país em busca de realizar a justiça social plena.

Excessos à parte, indiscutivelmente, tratando-se de crimes contra os direitos humanos, percebe-se que a Justiça brasileira é realmente falha. 

A discussão em torno da chacina não poderia jamais restringir-se ao dilema de quem atirou primeiro. Até porque, no final das contas, o que restou claro foi a morte de dezenove trabalhadores sem-terra, alguns deles, segundo laudos periciais do próprio processo, eliminados, covardemente, à queima roupa, após o término do enfrentamento registrado nas cenas televisivas que chocaram o mundo.

Assiste razão o editorial do jornal O Povo do dia 20 de agosto quando defende a federalização dos crimes contra os direitos humanos. Com a medida, casos assim não ficariam à mercê da Justiça Comum, mais frágil e tendenciosa às pressões locais.

Igualmente grave à inexplicável sentença prolatada foi a completa abstinência das entidades governamentais de defesa dos direitos humanos e do Ministério da Justiça no acompanhamento da instrução processual. A chacina do Eldorado não foi um crime qualquer, justificava um acompanhamento mais ágil do governo que implicasse na materialização de novos e mais eficazes meios de prova, que servissem à acusação perante o Júri, no dia do julgamento.

Por isso, de nada adianta agora as manifestações de desolamento do Presidente da República, porque, a bem da verdade, poderia ter mobilizado, se quisesse, um forte aparato técnico e jurídico capaz de convencer o Júri pela condenação. Ao contrário, deixou tudo nas mãos de um só promotor de justiça. Um homem apenas para brigar contra toda a cúpula da polícia militar paraense e mais o lobby do governo e latifundiários daquele Estado. Missão difícil, quase impossível!

Para os brasileiros, resta ainda a esperança da anulação do julgamento; mas, para o mundo, a imagem do Brasil já foi vendida: uma imagem de sangue, terror e impunidade.
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